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V-4 1 	J#- 	 . 	- MPF vai à Justiça por recursos da saúde::  ..„ 

, 	 . 	,, 	,.., 	, 	,   , , ti!! A i --<' Ik+kt Liminar sobre pedido de órgão que tem a missão de defen- da pela Justiça, prossegue Guedes, rou ao Estado que n o çorreu ne,  ■ 

der o governo paulista. Este ano, o teremos uma situação catastrófi- nhuma irregularidade no atual go,. fim da intermediação der 

	

do Ministério da Saúde, por ca. O secretário 	 verno. O secretário; 
feita por empresas 	meio do SUS, vai representar 35% afirma que o Hos- 	 autorizou os peri- 

P privadas pode sair hoje do custeio da secretaria, equiva- pital das Clínicas 	 tos da Previdência 

	

lentes à transferência de R$ 320 de São Paulo e o de 	ROPOSTA 	examinarem toda, 
 

FAUSTO MACEDO 	milhões. O secretário da Saúde, Ribeirão Preto, o 	 a documentação e 

	

José da Silva Guedes, alerta que o Instituto do Corà- 	E FORMAÇÃO 	contabilidade da 

A

Procuradoria-Geral da Re- bloqueio dessa verba provocará a ção e o Instituto  secretaria e das"' 
pública ajuizou ação civil, paralisação parcial ou total de Dante Pazzanese DE CONVÊNIO fundações. Segun:2, 

DIRETO 
na 154  Vara da Justiça Fe- grandes centros médicos. "Um du- não teriam condi- do o secretário, o . 

deral em São Paulo, com o objetivo ro golpe ao usuário do SUS", diz. ções de funcionar. 	 repasse de recur 
de acabar com a intermediação de Caso a medida do MPF seja acolhi- 	Guedes assegu- 	  sos efetuado pelo • . , • fundações e entidades privadas no 	 .. r-  . 	 Ministério da Saú, • 
repasse de recursos do Sistema 	 de, atualmente, contempla apenas 
Único de Saúde (SUS) à Fazenda 	 o faturamento do Sistema Ambu- , , 
do Estado. 	 latorial e do Sistema Hospitalar 

A Procuradoria pretende que o 	 da rede pública estadual. 	.. , 
repasse da verba seja efetuado di- 	 O trabalho dos procuradores se f 
retamente, por meio de um convê- 	 baseou em um conjunto de perí.• 
nio entre o Palácio dos Bandeiran- 	 cias realizadas por auditores da ; 
tes e o governo federal. O processo 	 Previdência Social, que resultou.- 
está nas mãos do juiz federal Mar- 	 num documento de acusação de 
celo Mesquita Saraiva, que deverá 	 106 páginas. Segundo os procura--  , 
decidir hoje se concede liminar ao 	 dores, as fundações contrariam a.•.. 
pedido da Procuradoria. 	 lei ao gerenciar e direcionar os re- 

Os três procuradores que assi- 	 cursos de forma indevida, para ou,- 
nam a ação, Consuelo Yatsuda Yo- 	 tras ações que não estão voltadas t 
shida, Januário Paludo e Walter 	 para serviços de saúde. São de .  ■ 

Claudius Rothenburg investiga- 	 nunciadas pelo MPF a Fundação, 
ram, durante um ano, os caminhos 	 Adib Jatene, a Fundação Eurycli,- 
percorridos pelos recursos desti- 	 des Zerbini, a Fundação do Fígado 
nados aos hospitais públicos de 	 e o Centro de Estudos e Pesquisas:, 
São Paulo. 	 Dr. João Amorim. 	,',•, 

"Essas entidades não executam , 
Golpe duro — O dinheiro do Mi- 	 ações e serviços de saúde mas par-,?, 
nistério é intermediado por funda- 	 ticiparam por intermédio da Se,_ i 
ções que se encarregam de fazer a 	 cretaria da Saúde da compra de:., 
redistribuição. "Constitui grave ir- 	 bens e medicamentos sem licita.-., 
regularidade confiar a administra- 	 ção, contratação de pessoal sem: 
ção dos recursos públicos a enti- 	 concurso público, pagamento de,-) 
dades privadas", condenam mem- 	 salários e outras vantagens a fun-.5 
bros da Procuradoria-Geral. Eles 	 cionários das fundações, da pró-- ., 
alegam que a execução do convê- 	 pria secretaria e de hospitais da-, , 
nio foi "ilegalmente dispensada". 	 periferia da Capital", acusam os.- 

A ação do Ministério Público Fe- 	 procuradores. "As verbas são mui, 
deral (MPF) provocou um clima 	 tas vezes utilizadas pela Secreta- -  , 
de revolta e indignação na Secre- 	 ria da Saúde para compras dirigi- , , 
taria Estadual da Saúde e na Pro- 	 das, sem licitação e superfatura-.)
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curadoria-Geral do Estado (PGE), 	 das", acrescentam. 


